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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 04 DE DEZEMBRO DE 2007
Ao quarto dia do mês de Dezembro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco e Mário Manuel Soares Alves.

Não participou o Senhor Vereador Carlos Sérgio Freire Quintino, que, conforme informação anteriormente prestada, se encontra em gozo de férias, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da acta da reunião realizada no dia vinte de Novembro de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· Alda Oliveira – dizendo-se moradora na Rua João Delgado e questionando a Câmara Municipal relativamente ao estacionamento da viatura automóvel da família uma vez que, não tendo alternativas próximo da sua casa, o tem estacionado, por favor, numa garagem próxima do Hipermercado Modelo.

O Senhor Presidente respondeu dizendo parecer-lhe que, na alteração introduzida ao Regulamento em vigor sobre a matéria, foi também contemplada a Rua João Delgado, em razão do que, a ser assim, os respectivos moradores poderão beneficiar de um estatuto especial para estacionamento no Parque P5. Aconselhou assim a munícipe a contactar, na próxima Segunda-Feira, o Senhor Vereador Carlos Quintino relativamente a esta questão.

A Senhora Dona Alda Rodrigues referiu-se ao estado do pavimento da Rua do Paga Pouco, excessivamente liso, dando ainda conta da existência, na mesma artéria e junto ao Café Peneco, de uma irregularidade no piso que terá já originado a queda de três pessoas.

O Senhor Presidente agradeceu a informação prestada e referiu que irão ser tomadas as medidas tendentes à resolução do problema apontado.

· Eduardo Pedro – dizendo apresentar-se na qualidade de representante do condomínio do Edifício Júlio Dinis, com a exclusiva intenção de, na sequência dos pedidos de intervenção que formulou na última reunião pública da Câmara Municipal, realizada em seis de Novembro último, agradecer penhoradamente tudo quanto foi feito, dizendo não ter palavras para exprimir o quão gratos os moradores estão pelas diligências levadas a cabo pela Câmara Municipal, que fazem marcar uma diferença enorme relativamente à situação que antes viviam.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia três de Dezembro de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – vinte e cinco milhões, setecentos e quinze mil, setecentos e sessenta e dois euros e trinta e oito cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, quinhentos e sessenta e dois mil, quatrocentos e setenta e três euros e oitenta e um cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Portaria n.º 1499-A/2007, de vinte e um de Novembro, que aprova o regime das comunicações obrigatórias à GerRAP e restantes deveres de colaboração dos serviços no âmbito da gestão de mobilidade especial;

· Da Portaria n.º 1515/2007, de trinta de Novembro, que altera a Portaria número mil cento e oitenta e oito, barra, dois mil e três, de dez de Outubro, que regula os pedidos de licenciamento de combustíveis;

· Do Decreto-Lei n.º 389/2007, de trinta de Novembro, que altera o Decreto-Lei número duzentos e sessenta e sete, barra, dois mil e dois, de vinte e seis de Novembro, que estabelece os procedimentos e define as competências para efeitos de licenciamento e fiscalização de instalações de armazenamento de produtos do petróleo e postos de abastecimento de combustíveis, e o Decreto-Lei número cento e vinte e cinco, barra, noventa e sete, de vinte e três de Maio, que estabelece as disposições relativas ao projecto, à construção e à exploração das redes e ramais de distribuição alimentadas com gases combustíveis da terceira família, simplificando o respectivo licenciamento.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, duas relações dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente, com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= TRANSPORTES – COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CMA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dezanove de Novembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, à Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira, para deslocação de um associado e funcionário do Município, no dia vinte de Novembro último, para a realização de uma consulta no Instituto Português de Oncologia, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em trinta de Novembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Clube Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, para deslocação a Lagoa, nos dias oito e nove de Dezembro;

· Centro Paroquial de Paderne, para deslocação a Loulé, no dia vinte e sete de Dezembro;

· Fundação António Silva Leal – Centro Infantil “O Búzio”, para deslocações ao Auditório Municipal de Albufeira, no dia treze de Dezembro;

· APEO – Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocações a Loulé, no dia oito de Dezembro, a Martinlongo – Alcoutim, no dia nove de Dezembro, a Faro, no dia quinze de Dezembro, a Santa Bárbara de Nexe – Bordeira, no dia dezasseis de Dezembro, e ao Auditório Municipal de Albufeira, no dia vinte e um de Dezembro;

· ARESTA – Associação de Restaurantes do Algarve, para deslocação à Mealhada e Viseu, nos dias onze a treze de Dezembro.

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo a realizar durante o mês de Janeiro pelas Escolas Básicas dos Segundo e Terceiro Ciclos.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e dois de Novembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira na realização de aulas de Dança de Salão, mediante a disponibilização da Sala Multiusos das Piscinas Municipais, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – SERVIÇOS SOCIAIS DA CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e dois de Novembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio aos Serviços Sociais da Caixa Geral de Depósitos na realização do seu Congresso, mediante a oferta de quatrocentos sacos promocionais com material promocional diverso do concelho, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO SOUL - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em trinta de Novembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação Soul na realização de encontro e ensaios, mediante a disponibilização das instalações do Auditório Municipal, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS - SOCIEDADE MUSICAL E RECREIO POPULAR DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada uma lembrança para oferecer ao Grupo Coral anfitrião, no dia 08 de Dezembro de 2007, no Festival de Grupos Corais a decorrer no Cartaxo.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural na região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, nos seguintes termos:

· Oferta de uma lembrança (azulejo com a imagem de Albufeira) para o grupo Coral anfitrião;

· Cedência de transporte para deslocação ao Cartaxo, nas datas e horários solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia de Paderne, solicitar apoio para a electrificação do presépio.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que: 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Electrificação do presépio.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Festa de Natal, a decorrer no próximo dia 15 de Dezembro de 2007.

Considerando:

1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que o evento em causa se enquadra nas comemorações da Quadra Natalícia, contribuindo para o convívio e animação entre participantes, promovendo o concelho, bem como o desenvolvimento social e cultural da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Cedência de aparelhagem sonora da Divisão de Desporto.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA E CULTURAL DE TUNES – 

PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação Desportiva e Cultural de Tunes, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos de Atletismo, de segunda a sexta-feira.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Desportiva e Cultural de Tunes, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da Pista de Atletismo Municipal, de segunda a sexta-feira, das 18h às 21h30.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE S. JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Desportivo Areias de S. João, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Gala de Muay Thai, a ter lugar no próximo dia 09 de Dezembro de 2007, no Hotel Paraíso em Albufeira.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira;

3. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade de Muay Thai, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Aquisição de 22 troféus, para os primeiros e segundos classificados do torneio, pelo valor total de 481,82 euros (quatrocentos e oitenta e um euros e oitenta e dois cêntimos).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CLUBE DE BASQUETE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube de Basquete de Albufeira, foi, através dos requerimentos juntos ao presente, solicitado apoio para a realização do TORNEIO DE NATAL/CBA de Basquetebol, a ter lugar no dia 08 de Dezembro de 2007.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube de Basquete de Albufeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira, dia 08 de Dezembro, das 8:30h até às 13 horas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CLUBE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do VI Convívio de Pesca Rocha e Praia - Nocturno, a ser disputado na orla costeira do Concelho de Albufeira, no dia 15 de Dezembro de 2007.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, facultando o convívio entre pescadores em geral.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Oferta de três Troféus, pelo valor total de 123,18 euros (cento e vinte e três euros e dezoito cêntimos).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - GUIA FUTEBOL CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem o Guia Futebol Clube, solicitar o empréstimo de uma barraca de madeira, para servir de abrigo ao guarda que se encontra destacado no parque de estacionamento do Guia Futebol Clube.

Considerando:

· Que este tipo de apoio se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o Guia Futebol Clube nos seguintes termos:

· Cedência de uma barraca de madeira, durante o Inverno.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISA DA ORALIDADE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento junto, a APEOralidade solicita o apoio desta Câmara Municipal, para a realização de um espectáculo natalício sob o título “Cantares ao Menino”, no qual participarão dois grupos do concelho (Coro Juvenil do Conservatório de Albufeira e Moças Nagragadas) e um grupo de Faro (Grupo Folclórico de Faro). No âmbito da iniciativa, será apresentado o novo CD das Moças Nagragadas, com 12 inéditos de Natal, colhidos na freguesia de Paderne.

Especificamente, são solicitados os seguintes apoios:

1. Disponibilização do Auditório Municipal e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, no dia 21 de Dezembro de 2007, a partir das 20H30 (ensaios), com início da actividade às 21H30;


2. Divulgação da iniciativa através da execução de faixa e emissão de convites;

3. Transporte para as Moças Nagragadas e para a comunidade que pretenda assistir ao espectáculo (Boliqueime, Ferreiras e Paderne).

Considerando que:

1. O Auditório Municipal está disponível, no dia e horário solicitados conforme informação da DAC;

2. A actividade cultural do município tem que ser alicerçada nas suas estruturas locais e respectivas dinâmicas;

3. Compete ao município apoiar e incentivar as formas tradicionais de expressão da cultura popular promovendo e participando na sua divulgação;

4. A execução de 1 faixa e a emissão de 1000 convites, no valor de € 67,00 e € 181,00, respectivamente, a que acresce IVA à taxa legal, serão efectuados ao abrigo dos concursos em vigor;

5. E competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

6. A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a APEOralidade através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CMA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento junto, a Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal solicita o apoio desta Câmara Municipal, para a realização da Festa de Natal do Infantário.

Especificamente, são solicitados os seguintes apoios:

1. Disponibilização do Auditório Municipal e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, nos dias 6 de Dezembro de 2007, da 10H00 às 11h30 e das 15H30 às 17H00 (ensaios), e no dia 10 de Dezembro no período compreendido entre as 10H00 às 21H00, para a continuação dos ensaios e para a realização da Festa.

Considerando que:

1. O Auditório Municipal está disponível, no dia e horário solicitados conforme informação da DAC;

2. É competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

3. A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ESCOLA E.B. 2,3 – DIAMANTINA NEGRÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento junto, a escola E.B. 2, 3 Diamantina Negrão solicita a cedência do Auditório Municipal e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, no dia 5 de Dezembro de 2007, para a realização de uma peça de teatro intitulada “Around the World at Christmas time”. Os trabalhos de montagem têm lugar a partir das 9H00, estando prevista a realização de duas sessões: 10H00, para o 2º Ciclo; 15H00 para o 3º Ciclo.

Considerando que:

1. O Auditório Municipal está disponível, no dia e horário solicitados conforme informação da DAC;

2. É competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

3. A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Escola E.B. 2, 3 Diamantina Negrão, através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – GRANDE ÁREA METROPOLITANA DO ALGARVE E DIVERSOS MUNICÍPIOS DO ALGARVE - PROJECTO “APOIO AO DIABÉTICO DO ALGARVE” – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo à presente proposta vem, a Grande Área Metropolitana do Algarve, remeter para aprovação pela Exma. Câmara a minuta do protocolo anexa que tem como objectivo prestar apoio diabetológico aos doentes.

Considerando que:

1- O presente protocolo tem como objectivo o apoio diabetológico e oftalmológico aos doentes diabéticos;

2- O presente protocolo visa regular a colaboração a estabelecer entre a AMAL, as Câmaras Municipais do Algarve e a Associação para o Estudo da Diabetes Mellitus e Apoio ao Diabético do Algarve, que é uma Instituição Particular de Solidariedade Social que tem como objectivo principal o apoio ao doente diabético, a nível do diagnóstico, acompanhamento e integração no contexto social e familiar e apoio de ordem social e económica aos doentes mais carenciados, particularmente crianças e idosos;

3- A Associação acima referida tem, com a Clínica Santa Maria um protocolo para onde são encaminhados os doentes diabéticos que carecem de cuidados oftalmológicos;

4- Que se prevê, com o presente protocolo, dar assistência a cerca de 250 doentes, cerca de 15 doentes por município, num total estimado de 555 consultas;

5- Que o montante afecto a cada Município é de 1.100.00 (mil e cem euros);

6- Que nos termos da alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho:

Que a Ex.ma Câmara Municipal delibere apoiar esta iniciativa através da aprovação da minuta do protocolo de colaboração anexa à presente.”

A proposta fazia-se ainda acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – GRANDE ÁREA METROPOLITANA DO ALGARVE E DIVERSOS MUNICÍPIOS DO ALGARVE - PROJECTO “VAMOS APANHAR O TEATRO” – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo à presente proposta vem, a Grande Área Metropolitana do Algarve, remeter para aprovação pela Exma. Câmara a minuta do protocolo anexa referente à temporada 2007/2008.

Considerando:

1. Que “Vamos Apanhar o Teatro” é um projecto de animação sócio-cultural, dirigido às comunidades rurais do interior do Algarve, com prioridade para a faixa etária infanto-juvenil, tendo sido, na época 2006/2007, levado a cabo em Escolas do 1º Ciclo do Concelho;

2. Que este Município já há duas temporadas que apoia este projecto, designadamente nos anos de 2005 e 2006;

3. Que a comparticipação financeira deste Município para a temporada 2007/2008 será no valor de 4.639,07 (quatro mil seiscentos e trinta e nove euros e sete cêntimos);

4. Que o projecto continuará a constituir uma imensurável mais valia para a oferta cultural da região, tendo em atenção a descentralização, bem como o público alvo a atingir pelo projecto;

5. Que pela cooperação financeira, as Câmaras Municipais, incluindo Albufeira, terão como contrapartida a oferta de espectáculos/ateliers, produzidos pela ACTA que decorrerão nos respectivos concelhos. Em Albufeira, para a temporada em causa, estão previstos 24 espectáculos/ateliers;

6. Que nos termos da alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

7. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.

PROPONHO:

Que a Ex.ma Câmara Municipal delibere apoiar esta iniciativa através da aprovação da minuta do protocolo de colaboração financeira anexa à presente.”

A proposta fazia-se ainda acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA – LOCAIS DE PARAGEM - EVA – TRANSPORTES, S.A. =
Pela empresa EVA – Transportes, S.A., foram apresentados três requerimentos, datados de doze de Março (dois) e de vinte e oito de Maio últimos, através dos quais solicita autorizações para consideração do Terminal Rodoviário, sito em Caliços, como paragem dos serviços:

- expresso entre Lisboa, barra, Vila Real Santo António (Para Almada – C. Sul);

- expresso entre Lagos e Lisboa (Para Setúbal);

- expresso entre Lagos e Lisboa (Para A vinte e dois).

Foi, por unanimidade, deliberado conceder as autorizações solicitadas.

= TOLERÂNCIA DE PONTO – DESPACHO =
Relativamente a este assunto, foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e seis de Novembro último, que concedeu tolerância de ponto aos trabalhadores da Autarquia, com encerramento dos serviços, no dia vinte e quatro de Dezembro corrente, Segunda-feira véspera de Natal.

Foi tomado conhecimento.

= GEMINAÇÕES – DESLOCAÇÃO A LINZ - ÁUSTRIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“No âmbito do processo de aproximação entre os Municípios de Linz e de Albufeira, que irá culminar com a assinatura de um Protocolo de Geminação no próximo mês de Fevereiro de 2008, pretende esta autarquia participar na cerimónia da Luz da Paz que, este ano, decorre naquela cidade austríaca.

Considerando:

Que essa visita terá como objectivo o estreitar de relações com estes dois importantes municípios;

Que a visita a Linz se insere numa estratégia de aproximação entre os dois municípios com vista à criação de uma futura geminação entre Albufeira e aquela cidade austríaca que se consumará em Fevereiro de 2008;

Que essa geminação se insere na estratégia de relações internacionais definida pela autarquia que passa pelo reforço dos laços com importantes cidades europeias, com vista à crescente divulgação de Albufeira como destino turístico de excelência, valorizando também todo o nosso património cultural;

Que a visita se insere na campanha “Luz da Paz” , que permitirá a Albufeira participar numa cerimónia transmitida em directo pela televisão regional e que, posteriormente, essa mesma Luz será transportada para o concelho como símbolo da solidariedade que deve reger as relações entre os povos, assumindo este como um símbolo da época festiva que atravessamos;

Que esta cerimónia está ligada, por tradição, ao escutismo e, por isso, seria importante levar a esta cerimónia escuteiros do nosso Concelho;

Que do programa fazem parte diversos contactos com autarcas e empresários, bem como visitas técnicas com vista à preparação da participação na Feira de Turismo de Linz que irá decorrer em Fevereiro de 2008, o que servirá para reforçar a imagem de Albufeira naquele mercado;

Nesta visita participariam: eu, o meu Chefe de Gabinete e, por parte do Consulado, o Senhor Gunter Wacek;

Uma vez que em Albufeira existem dois agrupamentos do Corpo Nacional de Escutas, designadamente o agrupamento 714 de Albufeira e 1009 de Paderne, iriam também o Senhor Paulo Martins, pelo agrupamento de Albufeira e o Senhor Pedro Mota pelo agrupamento de Paderne;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal concorde com a realização desta visita suportando o Município também os custos a realizar com o representante do Consulado da Áustria e dos representantes dos Escuteiros, com as seguintes despesas estimadas:

Viagem com um custo total de 3.534,15 euros

Alojamento num valor total de 1.200,00 euros”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TERRENOS – DESTAQUE DE PARTE DO PRÉDIO, SITO EM MOSQUEIRA E CONSTITUIÇÃO DO DIREITO DE SUPERFÍCIE A FAVOR DA NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. O Município de Albufeira adquiriu, em 15 de Junho do ano de 2005, no âmbito de venda por meio de propostas em carta fechada, realizada no decurso de execução fiscal, no Serviço de Finanças de Albufeira, o prédio rústico, localizado na Mosqueira, freguesia e concelho de Albufeira, com a área de 40. 900 m2, inscrito na respectiva matriz cadastral sob o artº nº 28, secção P, com o valor patrimonial de Euros 696,12 e descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira, sob o nº 10783, a fls. 141 vº, do livro B - 29, da ficha da freguesia de Albufeira;

2. O prédio localizava-se, segundo a Carta de Ordenamento do Plano Director Municipal, em Zona Agrícola, Zona de Enquadramento Rural e Zona de Equipamentos Colectivos, com indicação das siglas SM, referindo-se a Serviços Municipais, tendo esta Edilidade promovido a alteração daquelas menções, passando o prédio em causa a lograr afectação para “Equipamentos Colectivos”;

3. Em momento anterior àquela aquisição, o então proprietário “José da Veiga Arvela” havia cedido ao Município de Albufeira a utilização de parte do prédio aludido, para a edificação da Escola EB1 das Fontaínhas, a qual funciona naquele imóvel há já diversos anos;

4. Encontra-se planeada por esta Edilidade a execução de obras de ampliação do mencionado equipamento municipal, designadamente, destinadas a dotá-lo de melhores condições de acessibilidade e estacionamento;

5. Segundo levantamento topográfico executado pelos Serviços de Topografia desta Câmara Municipal, o qual se junta como Doc. 1, a área total a ocupar pela Escola, após a execução das citadas obras de ampliação, ascenderá a 4.410 m2, termos em que a área remanescente poderá ser afecta a outros fins;

6. De salientar que, conforme resulta do levantamento topográfico aludido, o prédio se encontra atravessado pela Estrada Nacional 125 (numa área de 5.164 m2) e, ainda, pela Rua das Fontaínhas (cerca de 2.021 m2), termos em que a área dita remanescente se traduzirá no seguinte:

· Parcela A - com 1.533 m2, a confrontar a Norte e Poente com caminho e a Sul e Nascente com E.N. 125;

· Parcela B - com 28.356 m2, a confrontar a Norte e Poente com Rua das Fontaínhas, a Nascente, com caminho e EB 1 Fontaínhas e a Sul com José da Veiga Arvela;

7. Ora, a construção e implementação de infra-estruturas afectas a fins sociais constam, indubitavelmente, entre os objectivos prioritários deste executivo, pelo que aquele prédio poderá servir tais finalidades;

8. A “Nuclegarve - Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve”, é uma associação de direito privado, sem fins lucrativos, com sede, desde a respectiva constituição, no concelho de Albufeira, que, no âmbito do seu objecto social, aspira, designadamente, a concretização de um projecto de cariz essencialmente social e humanitário, já concebido e designado pela mesma de “Aldeia da Solidariedade “;

9. Com a instalação da “Aldeia da Solidariedade” pretende a referenciada instituição criar e manter em funcionamento um complexo social, o qual abrangerá as seguintes actividades: centro de dia, lar de idosos, creche, infantário, ocupação de tempos livres para jovens e acolhimento temporário para jovens e crianças em risco; unidade comercial tendo por fim exclusivamente a angariação de receitas que a se destinam à prossecução dos fins da associação; promover a criação e manutenção de espaços verdes e de lazer nas áreas envolventes à “Aldeia da Solidariedade”;

10. A mencionada Associação auxiliou esta Edilidade na aquisição do prédio mencionado no considerando 1) supra, tendo alertado aquela para a circunstância do mesmo se encontrar em processo de venda judicial;

11. O Município de Albufeira reconhece assumir primordial importância para a respectiva área de jurisdição, a concretização do mencionado objectivo, razão pela qual deliberou a Câmara Municipal, em sessão de Agosto de 2005, “autorizar o accionar das diligências que se evidenciem necessárias, por forma a auxiliar a “Nuclegarve - Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve“, na concretização do mencionado projecto, sendo propiciada a construção e implementação da “Aldeia da Solidariedade”, no imóvel descrito no considerando 1);

12. Sendo certo que a referenciada Associação não dispõe de meios para, sozinha, lograr a realização plena daquele objectivo, não dispondo, designadamente, de imóvel para implantar o referenciado projecto;

13. As Associações e Instituições Privadas, empenhadas na prossecução de fins de natureza similar aos aludidos merecem, indubitavelmente, o apoio desta autarquia local, sendo certo que figura, entre as competências, legalmente estabelecidas, para o Município de Albufeira, apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa;

14. A “Aldeia da Solidariedade“, tal qual se encontra planeada, é subsumível na esfera de intervenção e promoção de desenvolvimento social, prosseguido por esta Edilidade, assim como nas acções, por esta enveredadas, tendentes a dotar as populações de melhores condições de vida;

15. Pretende ser apoiada na concretização daquele projecto, pelo que solicitou a esta Edilidade que formalizasse a cedência do terreno supra descrito, propriedade deste Município, para a construção e implementação daquele equipamento social, cujos respectivos projectos de arquitectura e especialidades já se encontram em execução;

16. A referenciada carece da formalização da cedência em virtude de se encontrar a tratar do registo da Associação como Instituição Particular de Solidariedade Social, junto dos competentes Serviços da Segurança Social;

17. A eventual outorga de Contrato de Constituição do Direito de Superfície sobre a área remanescente (melhor discriminada no considerando 6) supra) do imóvel referenciado em 1) em nada afectará o direito real de propriedade, respeitante ao mesmo e pertencente ao Município de Albufeira, o qual permanecerá intangível;

18. Dispõe o artº. 53º. n.º 2 alínea i) da Lei nº 169/99, de 18/09, na redacção introduzida pela Lei nº 5A/2002, de 11/01 que “compete à Assembleia Municipal em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, sob proposta da Câmara, autorizar a Câmara Municipal a adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor superior a 1000 vezes o índice 100 das carreiras do regime geral do sistema remuneratório da função pública, fixando as respectivas condições gerais, podendo determinar, nomeadamente, a via da hasta pública, bem como bens ou valores artísticos do município (...)“;

19. Consultados os competentes Serviços desta Câmara Municipal relativamente à viabilidade de eventual destaque da parte do prédio que se encontra adstrita ao funcionamento da Escola EB1 (com a área de 4.410 m2), os mesmos não levantaram qualquer objecção face aos normativos legais que sobre a matéria preceituam;

Propõe-se que a Digníssima Câmara Municipal delibere:

1) Determinar que se proceda, junto da Conservatória do Registo Predial competente, à formalização do destaque de parte do prédio melhor descrito no considerando 1) supra, destacando-se daquele a área de 4.410 m2, para afectação da mesma ao funcionamento da Escola EBI das Fontaínhas, conforme levantamento topográfico junto à presente como Doc. 1, com a consequente rectificação de áreas no registo predial (resultante do mencionado destaque e da circunstância do prédio se encontrar atravessado pela Estrada Nacional 125 (numa área de 5.164 m2) e pela Rua das Fontaínhas (cerca de 2.021 m2));

2) Solicitar à Digníssima Assembleia Municipal autorização para que seja outorgado, entre o Município de Albufeira e a Associação “Nuclegarve - Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve “, Contrato de Constituição do Direito de Superfície sobre a área remanescente (a resultar do aludido destaque) nos termos do discriminado no considerando 6), num total de 29.898 m2, a saber: Parcela A - com 1.533 m2; Parcela B - com 28.356 m2;

3) Que o Direito de Superfície a favor da “Nuclegarve” seja constituído nos termos e com as condições seguintes:

a) período de vigência de 99 anos;

b) carácter gratuito do contrato, fixando-se, para os demais efeitos, designadamente fiscais, o valor do direito de superfície a constituir em Euros 99,00 (Euros 1,00 por cada ano de vigência);

c) o objecto do contrato assentará na faculdade de implantar, construir e manter em funcionamento, no referenciado imóvel, um complexo social denominado “Aldeia da Solidariedade”, o qual abrangerá, designadamente, as seguintes actividades: centro de dia, lar de idosos, creche, infantário, ocupação de tempos livres para jovens e acolhimento temporário para jovens e crianças em risco; unidade comercial tendo por fim exclusivamente a angariação de receitas que se destinam à prossecução dos fins da associação; promover a criação e manutenção de espaços verdes e de lazer nas áreas envolventes à “Aldeia”;

d) a obra superficiária deverá ser edificada em conformidade com o projecto aprovado e licenciado pela Câmara Municipal, sob pena de reversão;

e) a Associação será responsável pela totalidade das despesas inerentes à construção do equipamento em causa, designadamente, encargos com materiais e mão-de-obra, assim como os decorrentes da manutenção e gestão do funcionamento daquelas instalações, mobiliário, meios humanos e prestação dos serviços que lhe estão confinados;

f) no termo da vigência do contrato, quaisquer obras, beneficiações, infra-estruturas e equipamentos que a Associação tenha executado serão considerados parte integrante do prédio, propriedade do Município, não conferindo àquela direito a qualquer compensação, nem direito de retenção pelo valor respectivo;

g) em caso algum poderá a Associação alienar, gratuita ou onerosamente, a obra superficiária, nem constituir direito de superfície, ou outro direito real, a favor de terceiro;


h) extinção automática do direito de superfície, com imediata reversão do imóvel para o Município de Albufeira, caso:

· se verifique a reunião, na mesma pessoa, do direito de superfície e do direito de propriedade;

· ocorra expropriação por utilidade pública;

· a Associação aliene, gratuita ou onerosamente, a obra superficiária, ou constitua sobre aquela, direito de superfície, ou outro direito real, a favor de terceiro;

· se verifique a afectação da obra a construir a fim ou utilização divergente da que determinou a respectiva constituição (construção, instalação e funcionamento do complexo social denominado “Aldeia da Solidariedade”);

· se verifique inactividade, definitiva ou meramente temporária, não utilização do espaço edificado ou, ainda, cessação da prossecução do respectivo objecto social, pela Associação;

· ocorra a extinção da Associação;

· a Associação viole qualquer das cláusulas ou obrigações constantes do contrato a outorgar.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, devendo a escritura prever ainda um prazo de dois anos para início da construção, sob pena de reversão.

= TERRENOS – AQUISIÇÃO DE PARCELA PARA CONSTRUÇÃO DO CDH DE PADERNE – INFORMAÇÃO =
Relativamente a este assunto, foi apresentada uma informação subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco do seguinte teor:

“Em reunião de câmara de 30 de Outubro de 2007, foi deliberado aprovar uma proposta minha, referente à aquisição de uma parcela de terreno com a área de 1.200m², sita na Ladeira da Fonte, Sítio das Casinhas, na Freguesia de Paderne, Concelho de Albufeira, inscrita na matriz predial rústica sob o artigo n.º 2, Secção AE e descrita na Conservatória do Registo Predial de Albufeira, sob o n.º 4460/20070803, pelo valor total de € 50.000,00 (cinquenta mil euros), ao Sr. José Joaquim Guerreiro Baptista para afectar ao terreno para a construção do CDH de Paderne.

Naquela proposta era proposto remeter à Exma. Assembleia Municipal este assunto ao abrigo do art. 53.º, n.º 2, alínea i) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Considerando:

1. Que é competência indelegável da Câmara Municipal adquirir e alienar ou onerar bens imóveis, nos termos do disposto no art. 64.º, n.º 1, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a qual se transcreve na íntegra: “Adquirir e alienar ou onerar bens imóveis de valor até 1000 vezes o índice 100 das carreiras do regime geral do sistema remuneratório da função pública.”;

2. Que nos termos do valor da aquisição acima descrita, € 50.000,00 (cinquenta mil euros), e nos termos do artigo referido no número anterior, a mesma, é matéria da exclusiva competência da Câmara Municipal.

Informa-se, que foi remetido à Exma. Assembleia Municipal, o nosso ofício ref.ª S-CMA/2007/17561, datado de 22 de Novembro do corrente ano, conforme cópia anexa, a solicitar que se considerasse sem efeito a apreciação deste assunto por aquele órgão.”

Foi tomado conhecimento.

Deliberou ainda a Câmara Municipal, por unanimidade, confirmar a deliberação de trinta de Outubro último, no sentido da efectiva aquisição do prédio em causa.

= POLISALBUFEIRA – VIABILIZAÇÃO DA OUTORGA DE SEGUNDO ADITAMENTO AO CONTRATO DE MANDATO A CELEBRAR ENTRE A PARQUE EXPO 98, S.A. E A SOCIEDADE POLISALBUFEIRA – SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA POLIS EM ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte do Conselho de Administração da Sociedade PolisAlbufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do ofício anexo ao presente vem a PolisAlbufeira – Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, solicitar a aprovação da proposta de honorários e correspondente prorrogação de prazo do contrato mandato para a prestação de serviços da Parque Expo para o ano de 2008, apresentado àquela Sociedade pela Parque Expo, por forma a se poder concluir a intervenção do Programa Polis em Albufeira.

Considerando que:

1- Existem ainda obras em execução, como:

· Frente Nascente

· Praça dos Pescadores

· Elevador da Praia do Peneco

2- Encontram-se ainda por executar as seguintes obras:

· Recarga do areal

· Iluminação das falésias

· Vale Mangude

3- A Parque Expo tem coordenado toda a intervenção do Programa Polis em Albufeira, quer a nível da execução das obras, quer a nível de gabinete, designadamente a ligação com a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento da Região do Algarve (fundos comunitários);

4- A prorrogação em causa figura-se imprescindível para a finalização integral da intervenção;

5- O Município de Albufeira é accionista da PolisAlbufeira - Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S A com a participação de 40% no capital social daquela sociedade.


Proponho:

Que a Dgnma. Câmara Municipal delibere no sentido de manifestar concordância com o proposto, com a inerente responsabilidade financeira de assegurar o pagamento dos correspondentes 40%, condicionado à aprovação do aditamento pelo Parceiro Estado no âmbito do Contrato Mandato.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – DÉCIMA NONA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da décima nona alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI/AMR: 2007/1 – Instalações de serviços (acção 1 – Sistema de climatização – renovação; acção 6 – Ferramentas e utensílios e acção 11 – Despesas de Investigação e Desenvolvimento); 2005/64 – EB 1 Ferreiras – Construção / arranjos exteriores; 2007/7 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 3 – Equipamento de informática e acção 7 – Equipamento básico), 2007/15 – Instituições de assistência e de solidariedade social (acção 6 - Beneficiações e reparações); 2007/28 – Equipamento (acção 1 – Mobiliário urbano); 2007/57 – Centros de cultura (acção 2 - Beneficiações e reparações); 2006/64 – Iluminação pública (acção 1 – Melhoramentos); 2004/171 – Construção da Estação Central de Camionagem de Albufeira; 2006/99 – Requalificação do eixo viário no troço entre o cruzamento do Lidl e o cruzamento da Câmara Municipal de Albufeira e o reforço de anos seguintes dos projectos/acções: 2006/13 - EB 1 Cerro do Ouro – Ampliação e arranjos exteriores; 2007/113 – Equipamento para teleassistência domiciliária; 2007/59 – Construção de parque radical (acção 2 - Beneficiações e reparações); 2007/65 – Pavilhão desportivo de Paderne – Acabamentos na cave; 2007/114 – Beneficiações no espaço multiusos de Albufeira; 2007/105 – Melhoramentos da rede de iluminação do campo de treinos da Nora em Ferreiras e 2007/78 – Sinalização horizontal e vertical e a antecipar o projecto 2008/5001 – Comparticipação na construção da Aldeia da Solidariedade nas Fontaínhas.

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/1/9; 2007/6/1; 2007/7/1; 2008/6; 2008/7; 2007/113; 2006/103; 2007/29/3; 2007/34; 2007/65 e 2001/169/1.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 21 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Marlene Pisco; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves, o primeiro dos quais salientou o facto de os documentos em causa não estarem disponíveis para consulta até às dezoito horas de ontem, Segunda-feira, dia três de Dezembro.

= ORÇAMENTO – VIGÉSIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da vigésima primeira alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de quatrocentos e quarenta e dois mil e oitocentos euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Publicidade; Vigilância e segurança; Outros trabalhos especializados; Instituições sem fins lucrativos; Outras restituições; Material de escritório; Material de transporte-Peças; Ferramentas e utensílios e Conservação de bens.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Material de escritório; Outras despesas correntes – Outras; Encargos das instalações; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Vestuário e artigos pessoais; Prémios, condecorações e ofertas; Comunicações; Outros serviços; Outros bens; Seguros; Material de educação, cultura e recreio e Transportes.

Nesta data foi também elaborada a 19ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita às rubricas de despesas de capital.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Marlene Pisco; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves, tendo o primeiro destes remetido para a declaração produzida na deliberação anterior.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE ILUMINAÇÃO DE NATAL EM REGIME DE ALUGUER – GARANTIA BANCÁRIA – INFORMAÇÕES =
Relacionadas com este fornecimento foram apresentadas as seguintes duas informações subscritas pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento:

- A primeira, do seguinte teor, que mereceu do Senhor Presidente o despacho “Tendo em conta o teor da informação e o facto de a última quantia a pagar (no valor de 90% do total do fornecimento) assegurar os interesses do Município num eventual incumprimento por parte da empresa, aceite-se a garantia nas condições em que a mesma foi apresentada.”:


“Apesar das diversas diligências levadas a cabo por estes serviços junto do representante da empresa Iluminarte, Lda e dos serviços do balcão da Caixa Geral de Depósitos de Guimarães, o texto da garantia bancária, remetida no dia de hoje via fax, não reproduz integralmente o do Modelo de garantia bancária/seguro de caução constante no Anexo I da Portaria nº 949/99, de 28 de Outubro, nomeadamente a parte final do último parágrafo, que se transcreve seguidamente – “A presente garantia bancária permanece válida até que seja expressamente autorizada a sua libertação pelo BENEFICIÁRIO, não podendo ser anulada ou alterada sem esse mesmo consentimento e independentemente da liquidação de quaisquer prémios que sejam devidos, mas nunca para além de 31 de Janeiro de 2008, que se considera como sendo a data limite final para o BENEFICIÁRIO interpelar a CAIXA.”

De acordo com informações da Caixa Geral de Depósitos, tal situação resulta do facto de a empresa ter negociado um plafond para emissão de garantias bancárias até 12 meses e não por tempo indeterminado, sendo por isso necessário incluir, no texto da caução, a data limite da validade da mesma.

Face ao exposto, e considerando que o período de desmontagem do equipamento de iluminação de Natal decorrerá entre sete e vinte de Janeiro de dois mil e oito, conforme consta na proposta apresentada pela empresa, submete-se a aceitação da aludida caução à consideração superior, apesar de a mesma não corresponder à minuta que consta no diploma anteriormente mencionado.

No entanto, informa-se ainda que, nos termos do previsto no nº 6 das cláusulas técnicas do caderno de encargos do respectivo procedimento, o pagamento de 90% do valor da adjudicação será efectuado aquando da conclusão da desmontagem.”

- A segunda, do teor seguinte, que, por sua vez, mereceu do Senhor Presidente o despacho ”Proceda-se em conformidade.”:

“Na sequência do despacho do Sr. Presidente, exarado na etapa antecedente, sugere-se a supressão dos números 3 e 4 da Cláusula 11ª do contrato, cuja minuta foi aprovada pela Câmara Municipal de Albufeira, em reunião de 6 de Novembro de 2007, e a inclusão de um novo número 3 com a seguinte redacção:

3. Considerando que a garantia apresentada tem como prazo limite o dia 31 de Janeiro de 2008, a verificar-se incumprimento, por parte da Empresa, para além desta data, servirá de garantia a verba ainda a pagar nos termos da alínea b) do número dois da Cláusula sexta do presente contrato.

Sugere-se ainda que se dê conhecimento da alteração referida à digníssima Câmara Municipal.”

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESPAÇOS VERDES NO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO ADICIONAL =
Relativamente à prestação de serviços referida em título foi apresentada a minuta de contrato adicional, na sequência da deliberação da Câmara Municipal de trinta de Outubro último, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

A minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:

“No que respeita à intervenção destes serviços no processo em causa, sem inconveniente na perspectiva do exigido no n.º 1 do art.º 71.º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, sendo que foi tida em consideração a informação do Departamento de Planeamento e Projectos datada de 29 de Novembro de 2007, que se considera integralmente transcrita.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.


= HABITAÇÃO – ACTUALIZAÇÃO DOS VALORES DAS RENDAS DOS FOGOS MUNICIPAIS PARA O ANO 2008 – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Serviços Centrais foi apresentada uma informação, do seguinte teor:

“Visando a actualização dos valores das rendas dos fogos municipais, para o ano de 2008, levo ao conhecimento de V. Exa. que nos termos do Aviso nº. 19 303/2007 (2ª Série) de 10 de Outubro de 2007, do Instituto Nacional de Estatística, rectificado pela Presidência do Conselho de Ministros, a 24 de Setembro de 2007, o coeficiente da actualização do valor das rendas dos contratos de arrendamento em regime de renda condicionada, para o ano civil de 2008, é de 1,025, isto é de 2,5 %.”

Foi deliberado, por unanimidade, proceder à actualização das rendas na percentagem constante no Aviso.

= IMÓVEIS – CEDÊNCIA DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA EM CORTELHAS, POR EDUARDO DE SOUSA GOMES E EMÍLIO EDUARDO DO CARMO SOUSA GOMES, DESTINADA À RECTIFICAÇÃO, DOTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS E ARRANJO PAISAGÍSTICO DA ZONA CENTRO DA FREGUESIA DA GUIA - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA =
Relativamente à aquisição da parcela de terreno referida em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura, na sequência da deliberação da Câmara Municipal de dezassete de Abril último, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

A minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:

“A minuta da presente escritura foi elaborada tendo em conta a deliberação da Câmara Municipal de Albufeira de 2007/04/17, assim como a documentação entregue pelos cedentes.

Estes serviços fizeram constar na minuta, como contrapartida pela cedência, o valor da pavimentação de um caminho público entre a casa de morada dos cedentes e a EN 125 (€ 1.027,20), por estes exigida, e conforme informação do Departamento de Obras e Serviços Urbanos de 2007/11/19.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.


= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – MATERIAL NECESSÁRIO PARA O FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES ESCOLARES AOS ALUNOS DO 1.º CICLO DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O Agrupamento Vertical de Ferreiras solicitou-nos por ofício datado de 24 de Setembro algum material, nomeadamente talheres e tabuleiros, necessário ao fornecimento de refeições escolares aos alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, dado o material existente na cantina escolar não ser suficiente.

Considerando:

1. Que é da competência da autarquia assegurar o fornecimento de refeições aos alunos dos Jardins-de-infância e 1.º Ciclo do Ensino Básico;

2. Que os alunos, o pessoal docente e não docente da Escola do 1.º Ciclo de Ferreiras, não possuem cantina no próprio estabelecimento de ensino;

3. Que os acima referidos usufruem da cantina da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Ferreiras;

4. E que o material necessário, nomeadamente, 50 garfos, 50 facas, 50 colheres e 50 tabuleiros, são fundamentais para assegurar o normal e correcto fornecimento de refeições aos alunos.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a aquisição do material acima referido por ajuste directo no valor de 381,76 € (trezentos e oitenta e um euros e setenta e seis cêntimos) à firma Bejalar.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= HABITAÇÃO - ALTERAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DO VALOR DA RENDA DO IMÓVEL SITO NA QUINTA DA PALMEIRA, 4ª FASE, LOTE Nº 58, 2.º ANDAR DIREITO, EM ALBUFEIRA – ANTÓNIO GUERREIRO ROSA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“Face ao exposto no ponto 1., submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal o seguinte:

a) A alteração extraordinária do valor da renda em causa de 120,00€ (cento e vinte euros) para 20,00€ (vinte euros) mensais;

b) Caso a Exma. Câmara concorde com a alteração sugerida na alínea anterior, que a mesma produza efeitos a partir de Dezembro de 2007 (relativamente ao pagamento do mês de Janeiro de 2008).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, determinar a alteração extraordinária do valor da renda, de cento e vinte euros para vinte euros mensais e com efeitos desde Dezembro corrente, referente à renda de Janeiro de dois mil e oito.

= HABITAÇÃO – TRANSFERÊNCIA DE HABITAÇÃO – INFORMAÇÃO – DESPACHO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação do seguinte teor, que mereceu da Senhora Vereadora Marlene Pisco o despacho ”À Reunião de Câmara para conhecimento da transferência dos agregados familiares e aprovação dos aditamentos aos contratos de arrendamento.”:

"Em 28 de Março de 2003, foi celebrado contrato de arrendamento entre este município e a Sr.ª D. Maria de Fátima da Silva Vilaça Tondela, relativo à fracção sito em Albufeira, na Rua das Quintas, lote 65, 2.º Esq. - tipologia T3, cuja cópia segue em anexo.


Neste momento o seu agregado familiar é composto pela própria, o seu companheiro e a sua filha menor, não se verificando a necessidade em continuar a ocupar uma fracção de tipologia T3.

De igual forma, no decorrer dos últimos anos, a saúde da Sr.ª D. Fátima foi-se degradando, estando neste momento com dificuldades locomotoras que a limitam no acesso ao 2.º andar, onde actualmente reside.

A mesma já solicitou verbalmente por diversas vezes a este serviço que a mudassem para um apartamento mais pequeno e localizado num R/ch, quer por ser mais adequado à actual dimensão da sua família, quer por facilitar o seu acesso a habitação.

No seguimento desta necessidade e tendo em conta a existência de um T2 devoluto, num 1.º andar (a que se refere a distribuição SGDCMA/2007/56750, que poderá ser consultada no separador "outros dados", em "antecedentes"), seria conveniente que um agregado familiar que se encontrasse a residir num T2 dum R/ch, fosse para aí transferido por forma a fazer face às necessidades do agregado familiar da Sr.ª D. Maria de Fátima.

Após consulta das possíveis fracções com as características necessárias (T2 - R/ch), verificou-se que a fracção ora ocupada pelo Sr. Álvaro Miguel Cabrita da Silva, (sito em Albufeira, na Rua das Quintas, lote n.º 64, R/ch Esq.), preenche os requisitos pretendidos.

Face ao anteriormente exposto, sugere-se o seguinte:

- Que o Sr. Álvaro Miguel Cabrita da Silva, seja transferido para um apartamento de igual tipologia, fracção sita na Rua das Quintas, lote 67 - 1.º Dt.º - Tipologia T2;

- Que a Sr.ª D. Maria de Fátima da Silva Vilaça Tondela, seja transferida para a fracção sita na Rua das Quintas, lote 64 - R/ch Esq. - Tipologia T2;

Informa-se também que o valor da renda mensal a suportar por cada um dos arrendatários se mantêm inalterado.

Salienta-se ainda que, no caso da sugestão ser aceite, a decisão da transferência deverá ser comunicada aos mesmos, através de ofício, com uma antecedência mínima de 90 dias, de acordo com o estipulado no n.º 2, da cláusula décima primeira do contrato de arrendamento.

No caso da Sr.ª D. Maria de Fátima e/ou do Sr. Álvaro recusarem a transferência de habitação no prazo estipulado, é conferido a este Município o direito de aumentar imediatamente o valor da renda para o valor do preço técnico, que passaria a ser de 243.39€ (duzentos e quarenta e três euros e trinta e nove cêntimos) e 218,39€ (duzentos e dezoito euros e trinta e nove cêntimos) respectivamente, de acordo com o estipulado no n.º 3, da cláusula décima primeira do contrato de arrendamento e no n.º 3, do Art. 10º, do Decreto-Lei n.º 166/93, com a seguinte redacção, "3 - O incumprimento pelo arrendatário, no prazo de 90 dias, da determinação referida no número anterior dá lugar ao pagamento por inteiro do respectivo preço técnico.".

Caso concorde com o anteriormente sugerido, junto segue em anexo, ofícios para assinar e cópia dos respectivos contratos de arrendamento, bem como respectivos aditamentos a fim de concretizar as transferências sugeridas. 

Sugere-se ainda, caso seja do entendimento de V. Ex.ª, que se dê conhecimento destas transferências à Ex.ma Câmara."

Foi tomado conhecimento da informação e deliberado, por unanimidade, aprovar as minutas dos aditamentos.

= MUSEU MUNICIPAL – PARCERIAS – DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dezanove de Novembro último, através do qual, invocando o previsto no número três do artigo sexagésimo oitavo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a aprovação da minuta do Contrato-Programa de Apoio a Museus da Rede Portuguesa de Museus – ProMuseus, no âmbito dos projectos “4 Museus do Algarve, 4 Edifícios com História”, e “Caixa – Viagem pelas Histórias do Algarve”, ambos em parceria com os Museus Municipais de Faro, Portimão, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Este documento fazia-se acompanhar da minuta do Contrato nele referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Escola Secundária de Albufeira solicitou-nos, mediante ofício datado de 06.11.2007, a aprovação do Protocolo de Estágio a celebrar entre o Município de Albufeira e a Escola Secundária de Albufeira.

Considerando:

a) A Câmara Municipal pretende contribuir para o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais, organizacionais e de gestão de carreira para a qualificação profissional, para a inserção no mundo de trabalho;

b) A alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02, de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva e recreativa ou outra;

c) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a realização do Protocolo de Estágio com a Escola Secundária de Albufeira.”

A proposta fazia-se ainda acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO DESPORTIVA ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A ESCOLA BÁSICA 2º E 3º CICLOS DR. FRANCISCO CABRITA =
Foi apresentada a minuta do protocolo de colaboração desportiva, a celebrar com a Escola Básica Segundo e Terceiro Ciclos Dr. Francisco Cabrita, que tem por objectivo a utilização colectiva ou por grupos, a título gratuito, das instalações das Piscinas Municipais, bem como a disponibilização de transporte aos alunos da referida escola, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira, para além da disponibilização das instalações das Piscinas Municipais, assegurar, dentro das suas possibilidades o transporte dos alunos da Escola respectiva até às referidas instalações.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO DESPORTIVA ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E O IMORTAL DESPORTIVO CLUBE =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Foi apresentada a minuta do protocolo de colaboração desportiva, a celebrar com o Imortal Desportivo Clube, que tem por objectivo a utilização colectiva dos atletas devidamente inscritos naquele Clube, para a realização de actividades aquáticas de competição, das instalações das Piscinas Municipais, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= PROTOCOLOS – ADENDA AO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO DE NADADORES SALVADORES DE ALBUFEIRA =
Foi apresentada a minuta da adenda ao protocolo de colaboração, a celebrar com a Associação de Nadadores Salvadores de Albufeira, que tem por objectivo a coordenação da segurança do plano de água das Piscinas Municipais, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de dez mil euros.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 21 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 04/12/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para a adenda ao protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, a mesma ser outorgada e produzir todos os seus efeitos.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL –ALEXANDRE FERREIRA LIMA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Dadas as condições económicas deste agregado familiar, no qual se verifica que o rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional e, uma vez que as condições socioeconómicas mantêm-se inalteradas, sugere-se que seja renovada a redução de 25% de pagamento das taxas de utilização das piscinas a Alexandre Lima, Dalma Oliveira e David Lima, segundo a alínea d) do artigo 2º, capítulo I, do Regulamento das Piscinas Municipais.

Sugere-se ainda que esta redução de pagamento tenha duração até final do ano lectivo, Julho de 2008, sendo que nesta altura o requerente deverá realizar nova prova de rendimentos, na data referida, de forma a que este agregado familiar seja reanalisado, para se poder verificar se houve alteração na situação socio-económica.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir ao requerente e ao seu agregado familiar o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

= INDEMNIZAÇÃO – JOÃO RODRIGUES DA CRUZ – RELATÓRIO =
De João Rodrigues da Cruz, foi apresentada uma carta, datada de dezanove de Setembro último, pela qual solicita indemnização, no valor total de dois mil, duzentos e sessenta e quatro euros e trinta e um cêntimos, pelos danos físicos e morais, resultantes de queda no passeio na Avenida dos Descobrimentos em frente ao Pingo Doce.

Este documento encontrava-se instruído com um relatório, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

1- “Da análise do presente processo, resulta que o lesado, de 86 anos de idade, no dia 9 de Maio de 2007, sofreu uma queda, com consequências graves, no passeio, em frente ao Pingo Doce, na Av. dos Descobrimentos, neste concelho.

2- A queda, deveu-se ao facto de as pedras da calçadas se encontrarem levantadas, conforme se constata, pelas fotografias de fls. 8.

3- O lesado, veio entregar a sua reclamação, no dia 4 de Junho e anexou àquela, fotografias que constam do processo a fls. 7 e demonstram o estado em que o, ora reclamante, ficou, em virtude da queda.

4- Nessa data, entregou, também, um relatório do Hospital Distrital de Faro, para onde foi transportado de ambulância e assistido, no qual se verifica que o lesado, em virtude da queda, sofreu um traumatismo craniano-encefálico (vide fls. 2).

5- Em 24 de Setembro de 2007, o lesado, entregou, um pedido de indemnização, solicitando o ressarcimento das despesas, efectuadas em virtude da queda, no valor, comprovado a fls. 5, de €264,31 (duzentos e sessenta e quatro euros e trinta e um cêntimos) e, ainda, uma indemnização por danos físicos e morais no valor de €2.000 (dois mil euros).

6- O lesado justifica o valor pedido a título de danos morais, pelo facto de ter estado incapaz de se locomover durante dois meses.

7- Foi solicitado ao DOSU, informação acerca da presente ocorrência que, informou existirem várias situações deste tipo ao longo da Av. dos Descobrimentos.

Mais informou que estes levantamentos do pavimento são provocados pelas raízes das árvores.

8- A Divisão de Espaços Verdes, à qual, foi, também, solicitada informação acerca da presente ocorrência, confirmou, tratar-se de levantamento do pavimento, provocado pelo crescimento das raízes das árvores.

9- De momento, esta situação encontra-se reparada, conforme se verifica pelas fotografias anexas a fls. 13, tendo os serviços procedido à abertura da caixa, corte das raízes e recolocação do pavimento.

10- Com todo o respeito pela consideração efectuada pelo Exmo. Senhor Director do Departamento de Obras Publicas e Serviços Urbanos, a fls. 15 que considera que, para a ocorrência do dano, concorreu, a falta de atenção e negligência do reclamante, sou do entendimento que, atentos à idade (86 anos) do lesado, a Câmara não pode se eximir de assumir a responsabilidade pela presente ocorrência.

Mesmo que, para o acidente tivesse concorrido negligência do lesado, o Município seria, da mesma forma, responsável, apenas o valor a pagar a título de indemnização seria menor, pois o valor dos danos seria repartido com o co-responsável.

11- O caso sub júdice não está coberto pela Apólice de Seguros de Responsabilidade Civil que o Município detém.

Trata-se de um caso, de negligência, na manutenção das infra-estruturas.

A Apólice, em referência, apenas, cobre, casos súbitos e imprevistos.

A ter em conta as fotografias de fls. 8, constata-se que, esta situação, já se mantinha a algum tempo e os serviços camarários nada fizeram para evitar eventuais danos daí decorrentes.

ENQUADRAMENTO JURÍDICO:

Neste caso, a Câmara Municipal, omitiu o dever funcional que lhe era exigível de diligenciar a reparação do obstáculo impeditivo da regular e segura circulação pedestre, estando, assim, simultaneamente provadas a ilicitude e a culpa, porque se, de um lado, a omissão da conduta exigível e esperada é violadora de normas legais que, no caso concreto, exigiam uma actividade determinada, por outro lado, uma administração zelosa e cumpridora a que faz apelo a regra do artigo 487º, n.º 2 do Cód. Civil, teria agido em conformidade com a norma onde aqueles omitiram.

A Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais pessoas colectivas públicas, é enquadrada a nível Constitucional pelo artigo 22º da Constituição e rege-se pelo disposto no Decreto-Lei nº 48051, de 21 de Novembro de 1967.

O artigo 493º do Código Civil estipula a presunção de culpa nos actos de gestão pública. Isto significa que, esta edilidade, só se poderia eximir à responsabilidade se conseguisse provar que tudo fez para evitar que o dano ocorresse.

Se a CMA tivesse procedido à colocação de sinalização provisória do obstáculo até à conclusão da obra de reparação, poderia inverter o ónus da prova, mas tal não foi feito.

Relativamente ao montante solicitado a titulo de indemnização por danos morais e utilizando como termo de comparação outros casos análogos, sou do entendimento de que € 1.000 (mil euros) será um montante razoável, tendo em conta o transtorno que o lesado sofreu no seu dia-a-dia, as dores que sentiu e o facto de o lesado ter estado “desfigurado”, durante algum tempo. Não existe documentação, no processo que, refira que o lesado tenha ficado com qualquer tipo de sequela.

Face ao exposto, sugiro à digníssima Câmara que delibere ressarcir o lesado, pelo montante das despesas que, comprovadamente, efectuo, no valor de € 264,31 e a título de indemnização por danos morais, no valor de €1.000 (mil euros), perfazendo um total de €1264,31 (mil duzentos e sessenta e quatro euros e trinta e um cêntimos).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor do relatório, informar o requerente de que a Câmara Municipal tem a intenção de somente atender em parte à sua pretensão, nos termos do mesmo relatório.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS NO CONCELHO DE ALBUFEIRA – REPAVIMENTAÇÃO DE TROÇO DA AVENIDA 12 DE JULHO, NAS FONTAÍNHAS E TROÇO DESDE A ROTUNDA DE FERREIRAS – BIFURCAÇÃO NO SENTIDO TUNES – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte e um de Novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS NO CONCELHO DE ALBUFEIRA – REPAVIMENTAÇÃO DAS RUAS: DO MUNICÍPIO, MIGUEL TORGA, DE DUNFERMLINE E NATÁLIA CORREIA – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de oito de Novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE RECTIFICAÇÃO, ALARGAMENTO E DOTAÇÃO DAS INFRA-ESTRUTURAS DA ESTRADA DO TOY 70 PARA O CRUZAMENTO DAS AÇOTEIAS – REMODELAÇÃO DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO EM B. TENSÃO AÉREA PARA SUBTERRÂNEA – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte e um de Novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REMODELAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA – CONDUTA DE INTERLIGAÇÃO DO SUB-SISTEMA SUL-CENTRAL / SUB-SISTEMA SUL-POENTE – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Hidralgar – Equipamentos Electromecânicos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte e quatro de Outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO E ARRANJOS EXTERIORES DA ZONA ENVOLVENTE DA IGREJA DE FERREIRAS – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de catorze de Novembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPARAÇÃO DE PAVIMENTOS EM ZONAS PONTUAIS NO CONCELHO DE ALBUFEIRA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em cinco de Setembro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Candeias & Silva, Limitada, pelo valor de setenta e seis mil, doze euros e cinquenta cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO RESERVATÓRIO DO PÁTEO INCLUINDO CONDUTAS DE INTERLIGAÇÃO AO SISTEMA EXISTENTE – APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCESSO E ABERTURA DE CONCURSO COM VISTA À ADJUDICAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pelo Chefe da Divisão de Águas, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“INTRODUÇÃO

De acordo com o proposto para o Plano Plurianual de Investimentos para o ano 2007 e no âmbito da dotação e Ordenamento das Infraestruturas do Concelho de Albufeira, junto se apresenta para aprovação e abertura de Concurso Público o Projecto de Execução e o respectivo Processo e Concurso para a Empreitada de Execução da “REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO RESERVATÓRIO DO PÁTEO INCLUINDO CONDUTAS DE INTERLIGAÇÃO AO SISTEMA EXISTENTE”

O Processo de Concurso e o respectivo Projecto de Execução foram elaborados pela Empresa Prospectiva, Projectos, Serviços e Estudos Lda.

2- DESCRIÇÃO DO PROJECTO

O presente projecto é constituído pelos seguintes órgãos a saber:

- Ampliação e Remodelação do Reservatório do Páteo com a construção de um reservatório em betão armado com duas células com capacidade de 3000m3 cada, bem como um edifício administrativo de três pisos, e uma cave, com uma área total de construção de 1420 m2.

3- APRECIAÇÃO

O Processo é constituído pelos seguintes elementos:

VOLUME 1- ARQUITECTURA

TOMO 1- PROJECTO DE ESTABILIDADE E BETÃO ARMADO


TOMO 2- PROJECTO DAS REDES DE ÁGUAS E ÁGUAS RESIDUAIS

TOMO 3- PROJECTO DE INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS

TOMO 4 - PROJECTO DE REDE ESTRUTURADA DE DADOS E VOZ

TOMO 5 - PROJECTO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS

TOMO 6 - PROJECTO DE COMPROTAMENTO TÉRMICO


TOMO 7 - PROJECTO DE CLIMATIZAÇÃO

TOMO 8- PROJECTO DE ACÚSTICA

TOMO 9 - PROJECTO DE DECORAÇÃO E MOBILIÁRIO

TOMO 10 - PROJECTO DE ARRANJOS EXTERIORES

TOMO 11 - PROJECTO DE SEGURANÇA E SAÚDE

VOLUME 2 - PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES

VOLUME 3 - PROCESSO DE CONCURSO

VOLUME 4 - MEDIÇÕES E ORÇAMENTO

Encontra-se o Processo em condições de ser aprovado, sem prejuízo da responsabilização dos técnicos autores por quaisquer erros ou omissões constantes do mesmo e que não tenham sido detectados na análise que foi feita.

Se a Câmara Municipal o entender, poderá proceder à abertura de Concurso Público nos termos do Art.º 80 do D.L. 59/99 de 2 de Março.

O preço base do concurso é de 1.800.000€, não incluindo o IVA, estando a empreitada prevista no Plano Plurianual de Investimentos para o presente ano com o código 02 009 2007/51.

É de salientar ainda que a mesma não produzirá efeitos financeiros no decorrer do ano de 2007, estando previsto uma facturação em 2008 de 1600.000€ (IVA incluído) e o restante em 2009.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar as peças do processo e determinar a abertura de concurso público com vista à adjudicação da execução da obra.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Marlene Pisco; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves, o primeiro dos quais declarou: “Abstenho-me porque discordo do investimento, particularmente no que concerne à construção de cerca de mil e quatrocentos metros quadrados, de edifício administrativo, quando no local já existe um edifício administrativo com cerca de setecentos metros quadrados e estar em fase final de conclusão um projecto, de iniciativa municipal, com vista à construção de um outro edifício administrativo na zona de Vale Pedras. Esta opção pelo investimento em espaços de natureza para uso administrativo, no meu entendimento, não deveria ser uma prioridade deste Executivo e a sua assunção compreende recursos municipais que poderão ser melhor utilizados em outras áreas, tais como o Parque Escolar, Rede Social, entre outros.”


O Senhor Presidente, por sua vez declarou: “Essa é a opinião do Senhor Vereador, mas o facto é que a necessidade de criar condições para a melhoria dos serviços a oferecer aos munícipes passa também pela criação de equipamentos funcionais e modernos.

Sobre as questões referidas “Educação, Serviços Sociais” remete-se para o PPI (dois mil e oito, barra, dois mil e onze) e Orçamento para dois mil e oito, na sequência dos documentos PPI dois mil e sete, barra, dois mil e dez, e Orçamento dois mil e sete.”

= TERRENOS – AQUISIÇÃO DE PARCELA PARA EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE REMODELAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO SUB-SISTEMA SUL-POENTE =
Relacionada com este assunto e subscrita pelo Chefe da Divisão de Águas, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“No seguimento da informação do Director do Departamento de Obras e Serviços Urbanos datada de 28 de Abril de 2005 e que se junta em anexo, e tendo entretanto havido novo acordo com o proprietário, e considerando o interesse na aquisição imediata desta parcela para que a obra, pelo menos parcialmente possa avançar, sugere-se que a Exma Câmara delibere no sentido de proceder de imediato à aquisição da parcela indicada no Quadro em anexo, juntando-se para os devidos efeitos cópia da certidão matricial e do registo predial assim com a respectiva declaração de compromisso.



Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, autorizar a aquisição da parcela de terreno em causa pelo valor indicado.

= TERRENOS – AQUISIÇÃO DE PARCELAS PARA EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE ALARGAMENTO E RECTIFICAÇÃO DO CM 1281, VALE PARRA – GUIA =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Em 04/03/1999 o requerente foi notificado por esta Edilidade para apresentar os documentos necessários à celebração de escritura para aquisição de uma parcela de terreno do prédio n.º 28 da secção AB com a área de 124,00 m2, destinada ao alargamento da Estrada Municipal n.º 1281 Vale Parra Guia pelo valor de 432,96 € (86.800,00 Escudos), de acordo com a deliberação de Câmara de 23 de Fevereiro de 1999.

Em 22/11/1999, em resposta a essa notificação, o requerente comunica que a área expropriada é de 1589,00 m2 e não 124,00 m2, nomeadamente 989,00 m2 no terreno a Sul do cruzamento, identificado sob o artº nº 63-AB e 600,00 m2 no terreno a Norte do cruzamento, identificado sob o Artº nº 28-AB. O requerente solicita ainda que em substituição da indemnização seja cedido pela Câmara um outro terreno com área aproximada que se destine a construção.

Em 05/01/2000, é realizada pelo Sr. Pardana, avaliador deste Município, a confirmação destas áreas tendo verificado que a área expropriada é de 1.345,00 m2 dividida em 1.137,00 m2 a Sul do cruzamento e 208,00 m2 a Norte.

Em 18/02/2002 o requerente vem solicitar a desafectação de um troço de caminho público em troca da expropriação anteriormente referida de acordo com o despacho camarário de 28/05/75 (não tendo o requerente, contrariamente ao mencionado, anexado o referido despacho) e porque, segundo o próprio, “o referido troço de caminho a ceder, já não tem qualquer interesse público”.

Em 22/10/2004, o requerente solicita novamente a cedência do troço de caminho que bordeja o seu prédio a Norte ao abrigo da deliberação camarária de 28 de Maio de 1975, cujo documento referido, supostamente apresentado em anexo, não é novamente apresentado. O requerente solicita ainda que lhe seja comunicado a data da escritura pública a celebrar de modo a poder ser efectuada a legalização e registo do prédio com as áreas actualizadas.

Assim, sendo que o requerente não faz prova da existência da deliberação camarária cedendo o troço de caminho que bordeja o prédio identificado sob o Artº nº 28-AB e sendo que estes serviços consideram este caminho de utilidade pública por permitir a ligação de várias habitações à EM 526 e ao CM 1281, solicita-se o cabimento de 8.930,80 € e submete-se à aprovação da Exma Câmara a aquisição das seguintes parcelas de terrenos no âmbito da execução da empreitada de alargamento e rectificação do CM 1281, Vale Parra-Guia:

· 1.137,00 m2 no terreno a Sul do cruzamento da EM 526 com o CM 1281, identificado sob o artº nº 63-AB no valor de 7.549,68 €;

· 208,00 m2 no terreno a Norte do cruzamento referido, identificado sob o Artº nº 28-AB no valor de 1.381,12 €.

De acordo com o relatório de avaliação prévia de expropriação efectuado pela perita avaliadora, Célia Maria de Brito, apresentado em anexo.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, autorizar a aquisição das parcelas de terreno em causa pelos valores indicados.

= DÍVIDAS AO MUNICÍPIO – DÉBITO À TESOURARIA =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Secção de Águas e Saneamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Reportando-me ao assunto acima referido, informo V. Exa. que após efectuado o débito ao Tesoureiro Municipal das facturas de consumos de água não cobradas, relativamente às liquidadas por transferência bancária, verificou-se haver revogações dos pagamentos já efectuados;

As referidas revogações são efectuadas, ao abrigo das normas do Banco de Portugal, as quais especificam que os clientes podem revogar os pagamentos efectuados por transferência bancária, dentro do prazo de um mês a contar da data do respectivo pagamento.

Visando o cumprimento do estipulado no nº 2.6.2 do POCAL (Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais) aprovado pelo D.L. 54-A/99, de 22 de Fevereiro, sugiro a V. Exa. que seja autorizado o débito de 13 facturas de consumos de água, não cobradas, ao Tesoureiro Municipal, constantes na relação que se anexa, no valor de € 363,25 (Trezentos e sessenta e três euros e vinte e cinco cêntimos) no dia 05/12/07.”

Esta informação acompanhava uma listagem, com duas folhas, contendo a relação dos documentos a debitar à tesouraria, documentos que se dão por integralmente transcritos e do quais fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar o débito à tesouraria dos documentos constantes na relação junta ao processo, para cobrança virtual.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E GEOTA – GRUPO DE ESTUDOS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E AMBIENTE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· A importância da promoção de Actividades de Educação Ambiental pela autarquia, dirigidas à população em geral e à população escolar em particular;

· A importância dos contactos mantidos com entidades não governamentais ligadas ao desenvolvimento de Actividades de Educação Ambiental e de Cidadania;

· Que o Projecto Coastwatch permite efectuar um levantamento da situação actual do litoral do concelho;


· Que se trata de uma parceria sem encargos directos para a Câmara Municipal;


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a Proposta de Protocolo com GEOTA – Grupo de Estudos de Ordenamento de Território e Ambiente.”

A proposta fazia-se ainda acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.


= PLANOS – PROPOSTA DE REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto sugere-se que a presente Proposta de Regulamento do Plano Director Municipal de Albufeira, alterado por adaptação ao Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve, seja objecto de deliberação da Digníssima Câmara Municipal no sentido de:

· Manifestar concordância com a presente Proposta;


· Submeter a presente Proposta a parecer da CCDR Algarve;

· Remeter a presente Proposta à Assembleia Municipal de Albufeira exclusivamente para conhecimento dos seus membros.”

Esta informação fazia-se acompanhar da proposta de alteração, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, com a qual a Câmara Municipal concorda, manifestar concordância com a proposta de alteração, submetê-la a parecer da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve e da mesma dar conhecimento à Assembleia Municipal.

O Senhor Vereador Fernando Anastácio declarou: “Votei a favor da proposta sem prejuízo de que a mesma me suscite algumas dúvidas sobre o seu perfeito e completo enquadramento com as precauções do PROTAL, mas tendo em atenção que a metodologia equacionada prevê uma consulta à CCDR Algarve antes da remessa para deliberação pela Assembleia Municipal, teremos aí oportunidade de conhecer a posição daquela entidade e esclarecer as dúvidas que se colocam.”

= PLANOS – APROVAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DA EQUIPA MULTIDISCIPLINAR QUE ELABORARÁ O PLANO DE PORMENOR DO ESCARPÃO – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a respectiva situação de impedimento com fundamento no facto de ter interesse na deliberação enquanto detentor de participação social numa das sociedades intervenientes no processo.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em reunião de câmara de 6 de Novembro último foi aprovada a minuta do protocolo acima referido, conforme cópia anexa à presente.

Tendo em consideração que:

A- o n.º 1 da Cláusula 3ª daquela minuta de protocolo estabelece que:


“Cláusula Terceira

1 – Os Outurgantes acordam na constituição da equipa multidisciplinar que eleborará o plano de pormenor referido, nos termos e para os efeitos previstos nos art.ºs 1º, 2º, e 5º do Decreto-Lei n.º 292/95, de 14 de Novembro, a qual é composta pelos seguintes elementos:

(Identificação da firma especificando os elementos da equipa, o responsável pela coordenação e as qualificações dos membros da equipa, a aprovar em deliberação subsequente da Câmara Municipal)”

B- Através do e-mail junto à presente é identificada a equipa multidisciplinar acima referida, que mereceu parecer favorável da Divisão de Planeamento desta Câmara Municipal;

Propõe-se que o n.º 1 da referida cláusula passe a ter a seguinte redacção:


“Cláusula Terceira


(Equipa Multidisciplinar)

1 – Os Outurgantes acordam na constituição da equipa multidisciplinar que eleborará o plano de pormenor referido, nos termos e para os efeitos previstos nos art.ºs 1º, 2º, e 5º do Decreto-Lei n.º 292/95, de 14 de Novembro, a qual é composta pelos seguintes elementos:

Professor Doutor José Manuel Simões, (Consultor, Urbanista e Professor Catedrático da Universidade de Lisboa. Doutorado em Geografia Humana), Coordenador,

Dr. Sérgio Barroso, (Director do CEDRU, Consultor e Urbanista. Licenciado em Geografia e Planeamento Regional e Urbano pela UNL e Mestre em Planeamento Regional e Urbano pela UTL),

Arqt.º António Marques Miguel, (Consultor e Arquitecto. Licenciado em Arquitectura e em Pintura, pela E.S.B.A.L.),

Dr. Carlos Ferreira, (Licenciado em Geografia e Planeamento Regional e Local pela UL e Doutorado em Geografia Humana e Planeamento Regional e Local pela UL),

Dr. João Nogueira, (Consultor e Professor Adjunto no Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa. Licenciado em Economia pelo Instituto Superior de Economia da Universidade Técnica de Lisboa e Mestre em Economia, pela Universidade Nova de Lisboa),

Eng.º Vasco Colaço, (Consultor e Engenheiro Civil. Licenciado em Engenharia Civil e Pós-Graduado em Transportes, pelo Instituto Superior Técnico),

Dr. Gonçalo Capitão, (Consultor e Advogado. Licenciado pela Universidade Lusíada e Mestre em Ciências do Direito Público pela Universidade Lusíada),

Arqt.º Luís Paulo Ribeiro, (Consultor e Arquitecto. Licenciado em Arquitectura Paisagista, Instituto Superior de Agronomia, Universidade Técnica de Lisboa e Doutorado em Planeamento Regional, Department of Landscape Architecture and Regional Planning, University of Massachusetts, Amherst),


Arqt.ª Teresa Barão, (Consultora e Arquitecta. Licenciada em Arquitectura Paisagista pelo Instituto Superior de Agronomia, Universidade Técnica de Lisboa),

Eng.º Júlio de Jesus, (Consultor e Engenheiro do Ambiente. Licenciado em Engenharia do Ambiente, pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa), Professor Doutor Jorge Gaspar, (Consultor, Urbanista e Professor Catedrático da Universidade de Lisboa. Doutorado em Geografia Humana),


Professor Engº. José Viegas, (Consultor e Professor Catedrático de Transportes do Dep. Engenharia Civil do I.S.T. Agregação, Doutoramento e Licenciatura em Engenharia Civil pelo Instituto Superior Técnico),


todos da equipa da Cedru – Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional e Urbano Lda, com sede em Lisboa na Rua Fernando Namora, número 46, letra A,


e


Ana Amaral, (Licenciada em Sociologia pela Universidade de Évora. Especialização em:  Geografia - Gestão do Território pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa; em Ciências e Tecnologias do Ambiente pela Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. Coordenadora de Projecto na VISA).


Mário Bastos, (Mestre IST em Georrecursos, Licenciado em Engenharia de Minas pelo IST),


Humberto J.P. Guerreiro (Mestre IST; Licenciado em Engenharia de Minas pelo IST).


João Meira, (Geólogo; Licenciado pela FCL),

estes últimos elementos, da equipa da Visa Consultores de Geologia Aplicada e Engenharia do ambiente, S.A. com sede na Rua do Alto da Terrugem, nº 2, 2770-012 Paço de Arcos.”


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 4508 de 08-06-2007

Processo n.º: 357/2006

Requerente: Prococil – Construções, Lda.

Local da Obra: Vale de Parra, freguesia da Guia

Assunto: Reclamação sobre o pagamento da taxa de infra-estruturas 

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer jurídico de dezassete de Outubro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 7733 de 21-09-2007

Processo n.º: 06/07/7733

Requerente: Jaime de Oliveira Bastos

Local da Obra: Prédio rústico inscrito na matriz sob o artigo nº 7 secção AT, sito na Correeira, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão. 

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): 8667 de 03-10-2006; 5579 de 11-07-2007 e 9165 de 09-11-2007

Processo n.º: 81/2006

Requerente: Virgolino Inácio da Silva Correia

Local da Obra: Vale Navio, freguesia de Olhos de Água 

Assunto: Licença – Construção de moradia e muro de vedação

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença, tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 3303 de 02-05-07; 9888 de 27-11-2007 e E-CMA/2007/31076 de 30-11-2007

Processo n.º: 158/2007

Requerente: Julieta dos Santos Guerreiro

Local da Obra: Sítio das Eiras Brancas, freguesia de Paderne

Assunto: Licença - Construção de habitação unifamiliar

Aprovação de projecto de arquitectura

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido e por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos previstos do número três, ponto, um do artigo décimo oitavo do Regulamento do Plano Director Municipal para tratar o pedido como ponderoso, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 8288 de 12-10-2007

Processo n.º: 576/06

Requerente: Albino de Jesus Gonçalves 

Local da Obra: Patã de Baixo, freguesia de Albufeira

Assunto: Requer que seja devolvida e dada sem efeito, por essa edilidade, a garantia bancária no montante de € 28 000,00, a qual garantiu a boa e completa execução dos trabalhos de escavação e contenção periférica relativo à obra licenciada, uma vez que em 08.10.2007, foi emitido o alvará de obras de construção nº. 437/2007, pelo que a referida garantia deixa de ser exigível por inutilidade superveniente.

Foi, por unanimidade, deliberado autorizar o cancelamento da garantia bancária tendo em conta o parecer de vinte e oito de Novembro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): E-Gap/2007/4627 de 19-07-2007

Processo n.º: Lot.83

Requerente: Administração do Condomínio dos Blocos A e B 

Local da Obra: Cerro de Águia, freguesia de Albufeira 

Assunto: Requer a reparação da rede viária do loteamento e a comparticipação na manutenção dos espaços verdes.

Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta o parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de trinta e um de Agosto de dois mil e sete, assumir a conclusão e reparação das infra-estruturas do loteamento. Mais deliberou a Câmara manifestar concordância relativamente à celebração de um acordo de cooperação com os condomínios envolventes dos espaços verdes e de lazer, nos termos previstos no artigo quadragésimo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, na condição da minuta de tal acordo ser previamente aprovado pela Câmara Municipal.

· Requerimento(s) n.º(s): 6288 de 03-08-2007

Processo n.º: Lot.510/2007

Requerente: Malpique Imobiliária – Investimentos Imobiliários, S.A.

Local da Obra: Cerro do Malpique, freguesia de Albufeira

Assunto: Aprovação de Loteamento

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o loteamento tendo em conta o parecer técnico de trinta de Novembro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 5311 de 02-07-2007 e 6765 de 22-08-2007

Processo n.º: Lot.480

Requerente: Policity – Construção e Urbanização, Ldª. 

Local da Obra: Correeira, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à redução da caução

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao auto de vistoria número vinte e dois, barra, dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Mais deliberou a Câmara autorizar a redução da caução nos termos do citado auto.

· Requerimento(s) n.º(s): 10581 de 06-12-2006, 2165 de 21-03-2007 e 7732 de 21-09-2007

Processo n.º: 795/1979

Requerente: Eudália Maria Martins Condeço das Dores Vrillaud

Local da Obra: Torre da Medronheira, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Certidão - Destaque de parcela e certidão de haver cedido gratuitamente à Câmara 176 m.2 para alargamento caminho

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta a exposição apresentada pela requerente em vinte e um de Setembro de dois mil e sete e o parecer técnico de vinte e três de Outubro de dois mil e sete, indeferir o pedido de destaque e autorizar a emissão da certidão no que diz respeito à cedência.

· Requerimento(s) n.º(s): 3135 de 23-04-2007

Processo n.º: 417/1980

Requerente: Luís Manuel Tomás Branco

Local da Obra: Vale da Ursa, Freguesia Guia

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, indeferido com os fundamentos constantes na deliberação de três de Julho de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 4673 de 14-06-2007

Processo n.º: 362/1990

Requerente: Patrick Fernandes Ferreira

Local da Obra: Bar ”BJ’S Canadian Bar” - Av. Francisco Sá Carneiro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - para poder ter Karaoke e música ao vivo

Foi, por unanimidade, indeferido com os fundamentos constantes na deliberação de trinta e um de Julho de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 4448 de 05-05-2006 e 2566 de 04-04-2007

Processo n.º: 66T/1990

Requerente: Cesário Coelho da Palma

Local da Obra: Vale da Azinheira, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - Alteração de uma pensão de 3 estrelas

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer técnico de vinte e seis de Outubro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 8311 de 20-09-2006

Processo n.º: 398/1984

Requerente: Construção Ramalho & Tereso, Lda

Local da Obra: Areias São João, Freguesia Albufeira

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, indeferido com os fundamentos constantes na deliberação de vinte de Março de dois mil e sete.

Antes da discussão do assunto seguinte, o Senhor Vice-Presidente suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da entidade requerente.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 5635 de 14-06-2006

Processo n.º: 397/1986

Requerente: Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Albufeira C.R.L.

Local da Obra: Paderne, Freguesia Albufeira

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e nove de Outubro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 3058 de 20-04-2007, 4716 de 15-06-2007, 5309 de 02-07-2007, 6020 de 25-07-2007, 6593 de 14-08-2007, 7370 de 10-09-2007 e 7466 de 12-09-2007

Processo n.º: 144/2007

Requerente: Precision - Sociedade Imobiliária, S.A

Local da Obra: Zona de Comércio, Indústria e Serviços da Guia, Tavagueira, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Construção de Edifício destinado a Oficina de Reparação de Automóveis

Aprovação de projecto de arquitectura

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, aprovado o projecto de arquitectura e o licenciamento tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 2191 de 21-03-2007 e ECMA 12642 de 17-05-2007

Processo n.º: 9OU/2007


Requerente: Gascan S.A.

Local da Obra: Porto de Recreio de Albufeira, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Instalação de Armazenamento de Combustíveis - GPL (dois reservatórios superficiais de 11,1m3 cada)

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de sete de Novembro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 57263 de 13-12-2005 e 5253 de 31-05-2006

Processo n.º: 373/2005

Requerente: Rogério Gordinho Lopes

Local da Obra: Ilha da Madeira, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Construção de uma moradia e piscina

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura tal como é requerido e por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos previstos do número três, ponto, um do artigo décimo oitavo do Regulamento do Plano Director Municipal para tratar o pedido como ponderoso.

· Requerimento(s) n.º(s): 5937 de 23-07-2007, 7372 de 10-09-2007, 7967 de 01-10-2007 e 9661 de 21-11-2007


Processo n.º: 229/2007

Requerente: Dinis Gomes Alves

Local da Obra: Branqueira, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de habitação unifamiliar

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura tal como é requerido e por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos previstos do número três, ponto, um do artigo décimo oitavo do Regulamento do Plano Director Municipal para tratar o pedido como ponderoso.


Nesta altura dos trabalhos ausentou-se definitivamente da reunião a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 6226 de 01-08-2007, 7404 de 11-09-2007, 9438 de 15-11-2007 e 9909 de 28-11-2007

Processo n.º: 239/2007

Requerente: Pedro Miguel Cabanita Estêvão

Local da Obra: Montes Juntos, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Construção de habitação unifamiliar

Aprovação de projecto de arquitectura e 

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade dos presentes, deferido o pedido de licença tal como é requerido e por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos previstos do número três, ponto, um do artigo décimo oitavo do Regulamento do Plano Director Municipal para tratar o pedido como ponderoso, devendo o exterior ser pintado de branco.


Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 9663 de 21-11-2007

Processo n.º: 21T/2003

Requerente: Copta - Companhia Portuguesa de Turismo do Algarve, S.A.

Local da Obra: Pinhal do Concelho ou Várzeas de Quarteira, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - Apresenta planta de cedência com a quantificação das áreas a ceder ao município para integração no domínio público e o número de lugares de estacionamento públicos criados com a referida cedência.

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar a planta de cedências, devendo os serviços proceder à emissão do alvará de obras de urbanização.

Não se encontrava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 1183 de 27-12-2006; 194 de 10-01-2007; 1039 de 12-02-2007, 6412 de 07-09-2007; 9113 de 08-11-2007 e 9875 de 27-11-2007

Processo n.º: 15T/2006

Requerente: Copta – Companhia Portuguesa de Turismo do Algarve, SA.

Local da Obra: Pinhal do Concelho, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Licença – Construção de Hotel-Apartamento de 5 *

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar o licenciamento nos termos do parecer técnico de dez de Agosto de dois mil e sete, devendo o exterior ser pintado de branco.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 11181 de 27-12-2006; 1040 de 12-02-2007; 4034 de 25-05-2007; 6410 de 07-08-2007; 9114 de 08-11-2007 e 9876 de 27-11-2007

Processo n.º: 16T/2006 

Requerente: Copta – Companhia Portuguesa de Turismo do Algarve, SA.

Local da Obra: Pinhal do Concelho, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Licença – Construção de Centro de Congressos e Portaria, inseridos em Conjunto Turístico

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar o licenciamento nos termos do parecer técnico de um de Junho de dois mil e sete, devendo o exterior ser pintado de branco.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 1182 de 27-12-2006; 195 de 10-01-2007; 1041 de 12-02-2007; 1596 de 01-03-2007; 2448 de 30-03-2007; 244701 de 30-03-2007; 4036 de 25-05-2007 e 6394 de 07-08-2007

Processo n.º: 17T/2006 

Requerente: Copta – Companhia Portuguesa de Turismo do Algarve, SA.

Local da Obra: Pinhal do Concelho, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Licença – Construção de Hotel inserido em conjunto turístico

Apreciação de Licenciamento

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar o licenciamento nos termos do parecer técnico de dez de Agosto de dois mil e sete.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 2577 de 05-04-2007; 6238 de 01-08-2007; 7444 de 12-09-2007 e 7525 de 14-09-2007

Processo n.º: 8T/2004

Requerente: Multivolume – Investimento Imobliliário, Ldª.

Local da Obra: Sesmarias, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração e ampliação de um hotel de 5 estrelas

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por maioria dos presentes, deliberado aprovar o projecto de arquitectura, tendo em conta o parecer técnico de trinta de Novembro de dois mil e sete, por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos referidos nas alíneas a) a d) do artigo nono do Regulamento do Plano Director Municipal, por considerar que as desconformidades apontadas, ao resultarem em concreto na introdução, abaixo do nível do solo e sem impacto visível, de mais lugares de estacionamento, de um auditório e de zona de equipamento lúdico, constituem mais valias significativas no sentido da qualificação da oferta turística do município e da região, tendo presente o facto de se encontrar em causa uma unidade hoteleira de cinco estrelas (hotel).

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e o Senhor Vereador António Gonçalves; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 7909 de 28-09-2007

Processo n.º: 993/86

Requerente: Liberto Mealha, Ldª. e Sulprojectos, Estudos Técnicos de Arquitectura e Engenharia, Ldª.

Local da Obra: Rua Vasco da Gama – Areias S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Requer o cancelamento das garantias bancárias entregues com a finalidade de garantir a boa execução da Rede de Drenagem de Águas Residuais Pluviais

Foi, por unanimidade dos presentes, deferido tendo em conta o parecer técnico de vinte e um de Novembro de dois mil e sete.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 5347 de 02-07-2007 e 6576 de 13-08-2007

Processo n.º: 363/2000

Requerente: Vanda Patrícia Martins Jorge 

Local da Obra: Malhão, freguesia de Paderne

Assunto: Licença – Alteração de habitação unifamiliar

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade dos presentes, aprovado o projecto de arquitectura.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 8151 de 09-10-2007

Processo n.º: 07/8151/2007

Requerente: Direcção Regional da Economia do Algarve

Local da Obra: Quinta de ValeVerde e Monte da Rosa, freguesia da Guia

Assunto: Licenciamento Comercial – Aprovação de localização de Estabelecimento Comercial (Lei nº. 12/2004)

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado emitir parecer desfavorável nos termos do parecer técnico de vinte e seis de Novembro de dois mil e sete.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 11184 de 27-12-06; 1038 de 12-02-07; 1597 de 01-03-07; 2445 de 30-03-07; 4035 de 25-05-07 e 9878 de 27-11-07

Processo n.º: 575/06

Requerente: Copta – Companhia Portuguesa de Turismo do Algarve, S.A.

Local da Obra: Pinhal do Concelho, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Licença – Construção de Estabelecimento de Restauração e Bebidas, inserido em Conjunto Turístico

Apreciação do Licenciamento

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar o licenciamento nos termos do parecer técnico de dez de Agosto de dois mil e sete.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os seis assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos primeiro, segundo, terceiro e quinto casos com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, no quarto com a exigência legal de que este tipo de assuntos sejam apreciados em reunião pública, e no sexto com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo à presente veio a Escola Secundária de Albufeira solicitar apoio para a realização da palestra com o famoso escritor e psiquiatra Dr. Daniel Sampaio em Albufeira.

Considerando que:

1- O Dr. Daniel Sampaio é um famoso escritor e médico que se tem dedicado ao estudo dos problemas dos jovens e das suas famílias, através de trabalhos de investigação na área da Psiquiatria e da Adolescência, tendo sido nomeado pela Exma. Ministra da Educação para presidir a uma Comissão Técnica que deverá avaliar os projectos de educação sexual existentes nas escolas;

2- A realização destas palestras têm também como objectivo a discussão sobre a sua mais recente obra “Lavrar o Mar” . Esta obra salienta a decisiva importância de uma infância organizada à volta do amor e da disciplina, como garantia de uma adolescência saudável e promove a estimulação de novas formas de diálogo entre pais e filhos no âmbito dos possíveis conflitos do quotidianos como os horários, os dinheiros, os prémios e os castigos, a Internet, o sexo, o álcool e as drogas;

3- Serão realizadas naquele dia duas palestras: uma realizada na Escola Secundária de Albufeira, durante o dia, e que está vocacionada essencialmente para os jovens estudante, e outra naquela noite, a realizar na Biblioteca Municipal, e vocacionada sobretudo para os pais, encarregados de educação, professores e população em geral;

4- Que nos termos da alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere apoiar esta iniciativa através:

a) da cedência da sala polivalente da Biblioteca Municipal no dia 10 de Dezembro e do correspondente apoio logístico;

b) do transporte do Dr. Daniel Sampaio de Lisboa a Albufeira e vice-versa no dia 10 de Dezembro.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= APOIOS – JUVENTUDE DESPORTIVA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a Juventude Desportiva de Paderne, solicitar apoio para a realização da 13.ª Noite do Fado Amador, a decorrer no dia 08 de Dezembro, pelas 21h no Salão Nobre da Casa do Povo de Paderne.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, assumindo também, um papel fundamental na promoção do nome e da imagem de Albufeira;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Oferta de quinze lembranças (azulejos com a imagem de Albufeira), para todos os participantes do evento;

· Cedência de equipamento de som;

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuada ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Pagamento aos Guitarristas que irão abrilhantar o evento, pelo valor total de 544,50 euros (quinhentos e quarenta e quatro euros e cinquenta cêntimos);

· Pagamento de refeições no Restaurante Bar os Arcos no valor total de 250,00 euros (duzentos e cinquenta euros);

· Aquisição de material para concepção de cenário e para a decoração do Salão onde vai decorrer o evento à empresa Mendes e Faustino, Lda., pelo valor total de 1.007,45 euros (mil e sete euros e quarenta e cinco cêntimos).”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – CARTA DE JOSÉ LEONARDO CANO DOS REIS VIEIRA =
De José Leonardo Cano dos Reis Vieira foi apresentada uma carta, datada de três de Dezembro corrente, com vista a um eventual exercício do direito de preferência, por parte do Município, na alienação dos imóveis, sitos na Ilha da Madeira, Freguesia da Guia e Concelho de Albufeira, inscritos na matriz cadastral sob os artigos números cinquenta e oito e cinquenta e nove – Secção R, pelo valor de cento e quinze mil euros, a Álvaro Ilídio Fernandes Bitoque.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, informar que o Município não exercerá o direito de preferência no negócio em causa.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= PLANOS – ALTERAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR DO PORTO DE RECREIO DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:


“Na sequência da aprovação pela Assembleia Municipal de Albufeira, em sessão ordinária de 27/11/2007, da Proposta de Alteração do Plano de Pormenor do Porto de Recreio de Albufeira, mencionada em epígrafe, deu-se por concluído o processo de elaboração da mesma.

Ao abrigo do actual quadro legal do RJIGT – Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, consubstanciado no Decreto-Lei n.º 316/2007 de 19 de Setembro, dever-se-á proceder à sua publicação no Diário da República, nos termos do artigo 148.º do mesmo diploma, assim como à devida publicitação, prevista no artigo subsequente.

Face ao exposto, sugere-se que a digníssima Câmara, em conformidade com o preceituado no novo RJIGT, delibere:

1. Enviar o processo para publicação no Diário da República;

2. Posteriormente publicitá-lo em dois jornais diários, num semanário de grande expansão nacional, na página da Internet da CMA e em dois jornais de expansão local ou regional.

3. Na sequência da publicação em Diário da República, instruir o pedido de depósito na DGOTDU, nos termos especificados no artigo 151.º.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder nos precisos termos do nela sugerido.


Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DA GUIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Junta de Freguesia da Guia, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Festa de Natal das crianças das escolas da Freguesia da Guia, a decorrer no próximo dia 09 de Dezembro de 2007, no salão cultural e Recreativo da Junta de Freguesia da Guia.

Considerando:


1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que o evento em causa se enquadra nas comemorações da Quadra Natalícia, contribuindo para o convívio e animação entre participantes, promovendo o concelho, bem como o desenvolvimento social e cultural da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Cedência de aparelhagem sonora, três microfones fixos e dois sem fios.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= PROCESSO DE OBRAS PARTICULARES =

· Requerimento(s) n.º(s): 8601 de 24-10-2007

Processo n.º: Lotº 497

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.

Local da Obra: Ponta da Baleeira, Zona Poente, freguesia de Albufeira 

Assunto: Pedido de emissão de certidão comprovativa da nulidade do Alvará de loteamento nº 2/89 e de certidão que permita distratar a hipoteca a favor da Câmara Municipal, dos lotes 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43 e 44, constituídos ao abrigo do alvará 2/89.

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado mandar certificar conforme solicitado.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade dos presentes, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade dos presentes.


Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezanove horas e dez minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
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31�
Aceita o valor proposto pelo Município�
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�
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